
INTRODUÇÃO 

 

 

A questão da experimentação é bastante controversa no âmbito da proteção 

animal. Os procedimentos realizados, em sua maioria envolvem técnicas cruéis, que 

provocam sofrimento físico e psicológico. O direito dos animais surge como um novo ramo 

do direito, protegendo os animais como forma de proteger, além do meio ambiente, os direitos 

fundamentais visando coibir a violência, crueldade e maus tratos, para preservar as espécies. 

O direito dos animais tem especial relevo no novo constitucionalismo latino-

americano, especialmente a partir da promulgação da nova Constituição do Equador, que 

reconheceu a existência de direitos da natureza
1
. 

A nova Constituição do Equador, assim como as previamente estudadas, com 

destaque para a Carta boliviana, rompeu com a lógica individualista que imperava até então 

nas teorias constitucionais ao implantarem a necessidade de se tutelar as cosmovisões 

indígenas e os direitos da natureza, enxergando a sociedade a partir de diversas realidades 

periféricas. Esses transplantes constitucionais ficam extremamente claros com a positivação 

da Pacha Mama e do Sumak Kawsay  (GARGARELLA, 2009, p. 5; 2011, p. 300). 

A filosofia, a moral, e a ética são essências inerentes à manutenção da vida, e 

no que diz respeito aos direitos dos animais, devem permear o movimento, para que desperte 

no ser humano o sentimento de proteção por outras espécies. Os grandes filósofos, desde 

Pitágoras, reconheciam a importância da convivência do homem com os animais, sendo estes 

utilizados sempre em benefício daqueles, de forma que encontraram-se, por muito tempo, em 

situação de inferioridade. 

A coisificação do animal foi muito constante no pensamento dos 

vivisseccionistas, que os viam como máquinas, objetos sem alma, desprovidos de sentimentos 

e direitos, meras propriedade. Porém, observa-se que a humanidade tem cada vez mais 

caminhado para um comportamento moral e ético em relação aos animais, percebendo que 

estes são detentores de sentimentos, havendo a necessidade dos homens de prezar por suas 
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 Nos últimos anos, como resposta a movimentos sociais, Bolívia e Equador modificaram suas arquiteturas 

institucionais ao refundar Estados que se adequassem de forma próxima as suas realidades. Nesse sentido, 

observou-se uma verdadeira releitura epistemológica, na qual se negou o saber oficial dominante, na busca pelo 

reconhecimento das cosmovisões indígenas, próprias desses Estados plurinacionais. Nesse diapasão, houve 

verdadeira ressignificação no campo teórico de tratamento dos direitos fundamentais, especialmente com a 

construção filosófica em torno dos direitos da natureza, que receberam assento constitucional com a positivação 

de metaprincípios, como a pacha mama e o sumak kawsay. 



 
 

vidas, proporcionando dignidade e respeito. Tal entendimento foi fortificado com a 

proclamação da Declaração Universal dos Direitos dos Animais, em 1978. 

Este artigo é dividido em três tópicos principais: vivissecção, que trata dos 

aspectos da experimentação animal, testes e verificação de sofrimento e crueladade; evolução 

filosófica e moral, onde são tratados aspectos históricos do pensamento filosófico em relação 

aos animais, chegando até a atualidade; e finalmente, a terceira parte trata dos direitos dos 

animais, com aspectos legais, Declaração Universal dos Direitos dos Animais e o 

entendimento acerca da dignidade animal. 

A metodologia utilizada é a bibliográfica, com pesquisas em livros, sites, 

artigos e periódicos de fomento à pesquisa jurídica. 

 

 

 

 

 

1 VIVISSECÇÃO 

 

 

1.1 CONCEITO E BREVE HISTÓRICO 

 

 

Para compreender o conceito de vivissecção, é necessária sua análise morfológica. 

Trata-se da aglomeração de dois termos de origem latina, “vivi”, que significa vivo e “sectio”, 

cortar. Deste modo tem-se, como tradução literal, a expressão “cortar vivo”. 

Sérgio Greif (2000, p. 1) entende que  

 

O termo ‘vivissecção’ literalmente significa ‘cortar (um animal) vivo’, mas é 

aplicado genericamente a qualquer forma de experimentação animal que 

implique em intervenção com vistas a observar um fenômeno, alteração 

fisiológica ou estudo anatômico. 

 

Nicolaas Rupke, em 1990, escreveu que quanto à derivação latina e composição do 

termo “vivissecção”, suas expressões precursoras eram incidere vivorum copora
2
, na Roma 
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 NT: cortando o corpo de seres vivos 



 
 

Antiga e vivi animantis sectio
3
, vivorum sectio

4
 ou ainda viva sectio

5
, no período da 

Renascença. A expressão vivisectio e sua introdução ao Inglês e Alemão como vivissection 

surgiram na primeira metade do Século XVIII (MAEHLE; TRÖHLER, apud RUPKE, 1990, 

p. 14) 

Esta prática, conforme se imagina, é bastante antiga, remontando à Antigüidade. Os 

primeiros registros datam de 550 a.C., na Grécia com Hipócrates (550 a.C.) que, tido como o 

pai da medicina, fazia relação entre o aspecto de órgãos humanos doentes com  os de animais 

e realizava dissecações, para fins didáticos. Ainda nesta época, fisiologistas como Alcmaeon,  

Herophilus e  Erasistratus também efetuavam  vivissecções com a mesma finalidade, mas foi 

possivelmente Galeno, em Roma, o primeiro a realizar o um procedimento vivisseccionista 

visando a experimentação, testando fatores mutáveis para verificar as alterações geradas nos 

animais. Esses procedimentos eram compatíveis com aquela época, e eram feitos em escala 

bem reduzida se comparados aos experimentos modernos (LEVAI, 2001, p. 11). 

Segundo Sônia Felipe, o racionalismo do francês René Descartes (1596-1650) 

influencia até hoje a ciência experimental, tendo em vista que a teoria mecanicista da natureza 

do animal sustenta a crença de que os animais não têm consciência da dor por não possuírem 

linguagem e pensamento, o que, no entendimento de Descartes, seria fundamental para que o 

ser sensível possa experimentar conscientemente a dor, de forma que experimente o 

sofrimento (FELIPE, 2007, p. 41). 

O racionalismo de René Descartes foi, por muito tempo, o sustentáculo do método 

padrão de experimentação em animais na medicina, justificando-se na comparativa de que os 

animais seriam como maquinas sem sentimentos, incapazes de sentir dor e prazer. Foi nessa 

época que ocorreu o auge da teoria do animal-machine, gerada a partir dos ganidos dos cães 

seccionados vivos, interpretados como o ranger de uma máquina (LEVAI, 2001). 

Quase um século depois, Voltaire (1694-1778) escreveu sua conhecida réplica à 

teoria de Descartes que: 

Algumas criaturas bárbaras agarram nesse cão, que excede o homem em 

sentimentos de amizade; pregam-no numa mesa, dissecam-no vivo ainda, 

para te mostrarem as veias mesentéricas. Encontras nele todos os órgãos das 

sensações que também existem em ti. Atreve-te agora a argumentar, se és 

capaz, que a natureza colocou todos estes instrumentos do sentimento no 

animal, para que ele não possa sentir? Dispõe ele de nervos para manter-se 

impassível? Que nem te ocorra tão impertinente contradição na natureza. 
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 NT: corte de um ser vivo 
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 NT: cortar o que é vivo 

5
 NT: cortando vivo 



 
 

Já no século XIX, Claude Bernard lançou a obra “Introdução à medicina 

experimental”, que se tornou a base moderna da experimentação animal, vindo a ser 

considerada como a “bíblia dos vivissectores”. E com isso, a experimentação animal ganhou 

projeção e impulso, sem qualquer preocupação ética por parte dos cientistas. Os animais eram 

meras cobaias em experiências, vindo eles a sofrer refinada tortura nas mesas cirúrgicas sob a 

justificativa de seu sacrifício reverter em prol da ciência (LEVAI, 2001). 

Nessa obra, o autor alegava que: 

Nós temos o direito de fazer experimentos animais e vivissecção? Eu penso 

que temos este direito, total e absolutamente. Seria estranho se 

reconhecêssemos o direito de usar os animais para serviços caseiros, para 

comida e proibir o seu uso para a instrução em uma das ciências mais úteis 

para humanidade. Nenhuma hesitação é possível; a ciência da vida pode ser 

estabelecida somente através de experimentos, e nós podemos salvar seres 

vivos da morte somente após sacrificar outros. Experimentos devem ser 

feitos tanto no homem quanto nos animais. Penso que os médicos já fazem 

muitos experimentos perigosos no homem, antes de estuda-los 

cuidadosamente nos animais. Eu não admito que seja moral testar remédios 

mais ou menos perigosos ou ativos em pacientes em hospitais, sem primeiro 

experimentá-los em cães; eu provarei, a seguir, que os resultados obtidos em 

animais podem ser todos conclusivos para o homem quanto nós sabemos 

como experimentar adequadamente (LEVAI, 2001). 
 

Por volta de 1860, um importante episódio marcou os limites da utilização de 

animais em pesquisas e no ensino. Esse evento ocorreu exatamente com Claude Bernard, 

quando resolveu utilizar o cachorro de sua filha para servir de cobaia em uma aula. Sua 

esposa, Marie-Françoise “Fanny” Bernard, após separar-se do fisiologista, fundou a primeira 

associação para a defesa dos animais de laboratório. Entre os diversos textos que Bernard 

escreveu, muitos mencionavam sobre a postura do cientista, que deveria ser indiferente ao 

sofrimento dos animais de laboratório, ou como chamava, “matéria viva”, “corpos brutos”, 

“máquinas”, entre outros (GOLDIM, RAYMUNDO, 2006). 

Poucos anos depois foi regulamentada na Inglaterra a primeira lei para o uso de 

animais em pesquisas, através do British Cruelty to Animal Act, tornando-se assim, o primeiro 

país a se preocupar efetivamente com o direito dos animais. 

Um dos primeiros pensadores a se preocupar com o bem-estar dos animais foi 

Jeremy Bentham (1748-1832), que dizia: “A questão não é eles pensam? Ou eles falam? A 

questão é: eles sofrem! (1979)”. 

Assim como Jeremy Bentham, Peter Singer e Tom Regan são os filósofos que 

atualmente atuam na luta contra a experimentação animal. O livro “Liberação Animal”, de 

Peter Singer, publicado em 1975, causou um grande impacto mundial, já que ele relatava as 



 
 

condições sob as quais os animais eram utilizados pela indústria alimentícia e cosmética. Em 

decorrência desse livro, nos Estados Unidos, de 1980 a 1989, os grupos de defesa dos direitos 

dos animais realizaram cerca de 30 ações contra empresas de pesquisa, furtando cerca de 2000 

animais, além de causar um prejuízo de mais de sete milhões de dólares não só em 

equipamentos, mas também pela interrupção de pesquisas em andamento outros (GOLDIM, 

RAYMUNDO, 2006). 

Para elucidar a que tipo de crueldade os animais são expostos, faz-se necessário 

descrever alguns dos principais testes utilizados pelas indústrias e laboratórios. 

 

 

1.2 TIPOS DE TESTES 

 

 

Para um animal ser utilizado em experimentação, algumas características tem que ser 

inerentes a esses animais, como por exemplo: tamanho reduzido, ciclo reprodutivo curto, 

prole numerosa, precocidade, nutrição variada e adaptação ao cativeiro. Mesmo que a 

principio, qualquer animal possa ser utilizado em experimentação, é preciso levar em conta a 

ação estudada, para que, então, se escolha um animal que seja adequado (SANTOS, 2002, p. 

24). 

Os roedores têm papel de destaque na utilização em pesquisa, já que, além de 

características como tamanho reduzido, prole numerosa, adaptação ao cativeiro, apresentam 

outras peculiaridades, tais como: docilidade, fácil domesticação, são adaptáveis a diversos 

ambientes e também são bastante sociáveis (SANTOS, 2002, p. 24). 

Apesar de bastante utilizados, os roedores não são semelhantes aos seres humanos, 

em áreas como metabolismo e anatomia. Atualmente, a escolha pela espécie tem se baseado 

também na opinião pública, já que os pesquisadores acreditam que ao se escolher animais 

menos simpáticos, assim como ratos e porcos, receberão menos críticas do que se utilizarem 

animais ditos como simpáticos, tais como cães e coelhos (GREIF, 2000, p. 27-28). 

Dos animais utilizados para experimentação, muitos são provenientes de centros de 

controle de zoonoses e, em sua maioria, são saudáveis. Chamados de produtos, modelos, 

material de estudo, são tratados como objetos, uma vez que, para os pesquisadores que os 

utilizam, o que importa é a pesquisa e não a dor causada a esses seres. 



 
 

A título de verificação do sentido hostil e agressivo das técnicas invasivas, faz-se 

necessário relatar alguns dos métodos utilizados por indústrias cosméticas, farmacêuticas e de 

produtos químicos, universidades de cursos das áreas médicas, laboratórios em geral e outros. 

 

 

1.2.1 Teste Draize 

 

 

Consiste em um teste de irritação da pele, onde o animal é imobilizado, sua pele é 

raspada ou removida através de fitas adesivas que arrancam pelos e as camadas superiores de 

tecido, e então aplicados os agentes ou produtos químicos. É utilizado para medir a ação 

nociva destes, que são base para produtos de limpeza e cosméticos. 

 

 

1.2.2 Teste LD 50 

 

 

O nome é uma abreviatura do termo inglês Lethal Dose 50 Percent (dose letal 50%). 

É um teste de toxicidade, onde se utiliza um número x de animais, que são forçados a ingerir 

uma determinada quantidade de substância, através de uma sonda gástrica. Entre os efeitos 

observados, ocorrem “convulsões, diarréia, dispnéia, sangramento nos olhos e boca, lesões 

pulmonares, renais e hepáticas, coma e morte” (TESTES EM ANIMAIS, 2016). O objetivo 

do teste é a extrerminação de 50% do grupo experimental, para comprovação de toxicidade do 

produto testado. 

 

 

1.2.3 Experimentos de Comportamento e Aprendizado 

 

 

Mais utilizados em pesquisas de caráter psicológico, o objetivo destes experimentos 

é o estudo comportamental de animais submetidos a algum tipo de privação, sejam materna, 

social, alimentar, de sono etc., com inflicção de dor para observações acerca de medo, agonia, 

desespero; choques elétricos para aprendizagem e indução a estados psicológicos estressantes. 

  



 
 

Muitos desses estudos são realizados através da abertura do cérebro em 

diversas regiões e da implantação de eletrodos no mesmo, visando ao 

estímulo de diferentes áreas para estudo fisiológico. Alguns exemplos: 

Animais têm parte do cérebro retirada e são colocados em labirintos para que 

achem a saída; animais com eletrodos implantados no cérebro são ensinados 

a conseguir comida apertando um botão, caso apertem um botão errado 

recebem um choque elétrico; animais operados e com estado meramente 

vegetativo são deixados durante dias inteiros em equilíbrio, sobre 

plataformas cercadas de água, para evitar que durmam. (TESTES EM 

ANIMAIS, 2016) 

 

Não é raro ver notícias de ratos que receberam choques ao realizarem determinada 

tarefa, macacos que foram privados de contato materno desde o nascimento, para comprovar 

situações comportamentais, entre tantos outros casos que se ouve na mídia, quase que 

diariamente.  

 

 

1.2.4 Pesquisas Dentárias 

 

 

Nestes testes, há a imposição de uma alimentação rica em açúcares, ou a introdução 

de bactérias nas bocas dos animais, de modo que sejam criadas cáries e decomposição 

dentária. Os animais, em sua maioria macacos, cães e camundongos, são submetidos a testes 

odontológicos. Os resultados dessa prática incluem gengivas descoladas e a arcada dentária 

removida (GREIF, 2000, p. 30). 

Na Educação, especialmente nas áreas biológicas, é muito comum a experimentação 

animal. As Universidades fazem observação de fenômenos fisiológicos e comportamentais 

pela administração de drogas; estudos do comportamento de animais em cativeiro; 

vivissecção para visualização da anatomia interna dos animais; e principalmente para o 

desenvolvimento de habilidades e técnicas cirúrgicas.  

 

 

2 EVOLUÇÃO FILOSÓFICA E MORAL 

 

 

O ser humano é senciente. Isso significa que é capaz de sentir. Sente raiva, amor, 

medo, felicidade, compaixão, etc. Com a evolução do pensamento humano, foi possível 



 
 

compreender que os animais também são seres sencientes. Os direitos dos animais possuem 

em seu cerne a filosofia, traduzida em princípios como ética, moral e justiça. 

Por causa da noção de superioridade do homem, fundamentada sobre o preceito do 

sentimento, da fala, da inteligência, de poder modificar o ambiente em que vive, oprimindo as 

demais espécies, os animais sempre foram vistos como inferiores, sem racionalidade, ou 

sentimentos. O posicionamento filosófico predominante veio sendo transmutado com o 

decorrer do tempo, transformando-se em uma nítida preocupação com a preservação de 

espécies.  

Da antiguidade, Pitágoras considerava o homem como espécie de animal, sendo 

discípulo destes. Acreditava também em conceitos reencarnacionistas, onde o homem poderia 

encarnar sob a forma de um animal, era a transmigração de almas (CHALFUN; GOMES, 

2016).  

Para Immanuel Kant, o homem sempre foi capaz de diferenciar o que era bom do que 

era mau, e em razão de ser um ser racional, com conteúdo moral, sabe ser errado maltratar 

animais. “O ato de crueldade com os animais demonstra maiores chances de ser cruel com o 

próprio homem, não obstante define os animais como coisas, como meio, como seres que 

seguem seus instintos naturais” (KANT, 2000, p. 67).  

Não obstante, um dos princípios de Kant trata sobre a lei universal, onde o homem 

deve se colocar no lugar do outro. Tal princípio se encaixa com perfeição na questão da 

defesa dos animais: “Ages de tal maneira que uses a condição de ser vivo, tanto na tua pessoa 

como a de qualquer outro ser (independentemente da espécie) sempre e simultaneamente 

como fim e nunca simplesmente como meio” (KANT, 2000, p. 68). 

O discurso de Montaigne abrangia o respeito não só aos animais, mas por tudo que 

possua vida e sentimento. Entendia que aquele que se deleita na matança e crueldade com os 

animais, na verdade esconde uma natureza predisposta à crueldade. Também defendia as 

qualidades dos animais e pregava o respeito dos seres humanos para com eles, entendendo 

que as leis deveriam abranger outros seres (MONTAIGNE, 2000, p. 68). 

Rousseau defendia que os animais são seres sencientes: 

 

Parece, com efeito, que, se sou obrigado a não fazer nenhum mal a meu 

semelhante, é menos porque ele é um ser racional do que porque é um ser 

sensível, qualidade que, sendo comum ao animal e ao homem, deve ao 

menos dar a um o direito de não ser maltratado inutilmente pelo outro 

(ROUSSEAU, 2008). 

 

 



 
 

No século XVIII, destaca-se, como já mencionado, Jeremy Benthan, um dos 

fundadores do utilitarismo moderno, que argumenta que a dor de um animal é real e tão 

moralmente relevante como a dos seres humanos, e prega o respeito aos animais, que estes 

devem ter direitos, pois a medida para forma de serem tratados é o sentimento e não a 

racionalidade. “Talvez chegue o dia em que o restante da criação animal venha a adquirir os 

direitos dos quais jamais poderiam ter sido privados, a não ser pela mão da tirania” 

(BENTHAN, 1789, p. 103).  

Arthur Schopenhauer, no século XIX defendia que os animais possuem a mesma 

essência do ser humano, apesar de não possuírem razão (SCHOPPENHAUER, 1933, p. 52). 

Hodiernamente, destacam-se Peter Singer, Tom Regan e Gary Lawrence Francione; 

Singer considera que o animal é senciente, e que não deve haver discriminação, especismo, e 

que a utilização dos animais deve ser substituída por meios alternativos de experimentação 

(SINGER, 2014, p. 67);  Regan apela para o senso de moral do homem, que este possui dever 

moral de agir com os animais como age com os homens (REGAN; COHEM, 2011, p. 118); já 

Francione defende que os animais não humanos não sevem ser tratados como propriedade 

(FRANCIONE, 2000, p. 97). 

Assim, percebe-se que o pensamento filosófico baseado na moral veio no sentido de 

abarcar a ideia retrógrada de inferiorização dos animais, trazendo a noção de igualdade, de 

que os animais são dignos de justiça, devendo seu tratamento ser pautado em ética e justiça. 

No que diz respeito aos direitos, verifica-se um grande avanço dos movimentos em prol dos 

animais. 

 

 

3 DOS DIREITOS DOS ANIMAIS 

 

 

É possível observar, desde o século XIX, o surgimento de alguns movimentos de 

proteção aos animais, em âmbito internacional, como: em 1822, na Inglaterra, o British 

Cruelty to Animal Act; normativas contra os maus tratos editadas na Alemanha em 1838 e na 

Itália em 1848 e no Reino Unido, em 1911, o Protection Animal Act (RODRIGUES, 2008, p. 

95).  

Em 1940 foi promulgada a Convenção Americana para Proteção da Fauna e da Flora, 

sendo editado em 1966, nos EUA o Welfare Animal Act. 



 
 

No Brasil, o primeiro documento legal em defesa dos animais foi o Decreto 16.590 

de 1924, que proibia as rinhas de galo. Posteriormente, em 1934, foi publicado o Decreto 

24.645, onde foram definidos maus tratos costumeiros aos animais. Em 1967 foram publicado 

o Código de Pesca, Decreto lei 221 e o Código de Caça ou Lei 5.197/67, alterada pela Lei 

7653/88, onde há a deliberação da fauna silvestre como propriedade do Estado.  

O documento mais importante que trata da proteção aos animais é, sem dúvidas, a 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais, proclamada pela UNESCO em 27.01.1978 na 

convenção de Bruxelas, da qual vários países são signatários, incluindo o Brasil. Neste 

documento, reconhece-se o valor da vida de todos os seres vivos, além da relação da vida 

humana com os animais, afirmando o respeito e dignidade que estes merecem: 

 

Art. 1º. Todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos 

direitos à existência. 

Art. 2º. O homem, como a espécie animal, não pode exterminar outros 

animais ou explorá-los violando este direito; tem obrigação de colocar os 

seus conhecimentos a serviço dos animais (UNESCO, 1978). 

 

O debate em relação aos direitos dos animais já é tradição em alguns países, como 

EUA, onde é possível notar uma mobilização da comunidade acadêmica, jurídica e sociedade 

civil, no que diz respeito a esta questão. Steven White enfatiza o debate nos EUA, em seu 

comentário à obra Animal Rights: Current Debates and New Directions: 

 

[…] as universidades de direito dos Estados Unidos têm explorado as 

questões legais referentes aos animais por vários anos. Há um grande e 

crescent corpo literário acerca da area, incluindo monografias, livros e 

artigos periódicos tão numerosos que é difícil citar. A Universidade de 

Direito Lewis and Clark, em Portland, Estado do Oregon, montou o Centro 

Nacional de Leis de Proteção aos Animais, e publica anualmente um 

periódico com as inovações na área. Aproximadamente 40 faculdades de 

Direito nos Estados Unidos oferecem cursos jurídicos sobre proteção animal. 

A atividade juridical não tem estado menos ativa. Um grande número de 

associações estaduais já decretou leis ou nomeou comitês de proteção 

animal. Advogados ativistas criaram em 1981 um fundo independente de 

proteção jurídica aos animais ('ALDF'), que não apenas provê atendimento 

jurídico e assistência judiciária gratuita ao Ministério Público em casos de 

crueldade, mas também mantém um cadastro nacional destes casos, 

providenciando apoio a ações que testam os limites da lei de proteção aos 

animais (WHITE, 2005). 

 

No Brasil, a Constituição da República garante proteção aos animais em seu art. 225, 

§ 1°, VII: 

 



 
 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 

ou submetam os animais a crueldade. 

 

Alguns autores brasileiros questionam até a questão da domesticação dos animais, se 

não os subjugaria, sob a defesa da dignidade animal, que volta o pensamento a Kant, que 

definiu o homem como detentor de dignidade, o que se traduz por sua autonomia/liberdade.  

 

 

 

3.1 DIGNIDADE ANIMAL 

 

 

Os juristas brasileiros não atribuem personalidade jurídica aos animais, entendendo 

que estes não são detentores de direitos por serem definidos pelo Código Civil como bens 

móveis, o que os torna objeto de compra, venda, negociação, empréstimo, empenho. Esta 

visão, porém, não está em acordo com a Declaração Universal dos Direitos dos Animais. 

Peter Singer, já citado anteriormente, tem um pensamento diverso da coisificação 

animal e crê que é simples convencer alguém, pois sua teoria leva em consideração a 

senciência, onde os sujeitos possuem interesses, pois perseguem seu bem-estar e, quando 

sofrem, tal sofrimento deve ser levado em conta. É a sensibilidade que deve ser utilizada 

como critério para resguardar aqueles seres que possuem interesses, devendo estes obter 

proteção moral. Animais sofrem, de forma que devem ser abrangidos pela ética, merecendo 

proteção moral, ao passo que uma pedra ou um vegetal são entes completamente destituídos 

de sensibilidade, e não devem ser abrangidos pela ética (SINGER, 2014, p.126-127). 

De acordo com este pensamento, é errado chutar um cão, mas é eticamente 

indiferente o ato de se chutar uma pedra. “Não dar atenção a esse fato, aplicando o princípio 

da consideração de interesses apenas aos seres humanos, é incorrer em uma forma de 

discriminação singular, que pretere as demais espécies em prol da espécie humana, o 

especismo” (SINGER, 2014, p.126-127).  

Peter Singer entende que o abismo que existia entre homens e animais foi destruído 

quando Darwin publicou a Teoria da Evolução, o que fez com que a teoria da criação divina 



 
 

do homem perdesse credibilidade. As aproximações entre espécies, antes impensáveis, são 

cada vez mais comuns, o que vêm sendo corroborado por estudos que mostram que os 

“animais possuem formas de linguagem, de compreensão temporal e que alguns deles, como 

os grandes símios (gorilas, orangotangos e chimpanzés) são capazes de aprender sinais 

próprios da linguagem humana e de terem uma ideia de si mesmos (autoconsciência)” 

(SINGER, 2014, p.126-127). 

Singer afirma: 

Devemos rejeitar a doutrina que coloca as vidas de membros de nossa 

espécie acima das vidas de outras espécies. Alguns membros de outras 

espécies são pessoas; alguns membros da nossa espécie não o são. Pelo 

contrário, como vimos, há fortes argumentos para se pensar que, em si, o ato 

de tirar a vida de pessoas é mais sério do que o de tirar a vida de nãopessoas. 

Assim, parece que o fato de, digamos, matarmos um chimpanzé é pior do 

que o de matarmos um ser humano que, devido a uma deficiência mental 

congênita, não é e jamais será uma pessoa (SINGER, 2014, p.126-127). 

 

Percebe-se que, embora o conceito de dignidade tenha sido elaborado para 

diferenciar os homens dos animais, verifica-se que é uma essência que abrange muito mais do 

que apenas o ser humano. A noção de dignidade animal tem sido muito utilizada nos dias 

atuais, especialmente fundamentada na questão as senciência.  

CONCLUSÃO 

 

 

O uso de animais para testes em diversos setores das ciências biológicas sempre foi 

procedimento comum, remontando à antiguidade, com registros que datam de 550 a.C., em 

escala muito inferior aos experimentos que se seguiram nos séculos seguintes. René Descartes 

justificou através de seu racionalismo a coisificação dos animais, comparando-os a máquinas. 

Somente um século depois, Voltaire replicou a teoria de Descartes, trazendo à tona 

questionamentos acerca dos sentimentos dos animais. Levantada a questão do sofrimento 

animal, seguiram-se diversos pensadores a rejeitar a realização de testes cruéis com animais.  

Em contrapartida, no século XIX, Claude Bernard solidificou a base teórica e prática 

da experimentação animal, com a publicação do livro que ficou conhecido como bíblia dos 

vivissectores. Justamente em sua casa nasceu o primeiro levante contra a experimentação 

animal, quando sua então esposa separou-se de Bernard, por causa da utilização de animais 

em seu laboratório, especialmente do cachorro de sua filha. Foi então fundada a primeira 

associação para defesa dos animais. Poucos anos depois foi positivada a primeira lei 

regulamentando o uso de animais em testes de laboratório. 



 
 

A primeira obra moderna a ser publicada revelando aspectos de crueldade de testes 

de empresas cosméticas e farmacêuticas foi a de Peter Singer, em 1975, o que fez com que 

grupos de defesa dos animais agissem judicialmente, promovendo mais de 30 ações em 10 

anos, fazendo com que o setor de pesquisa perdesse milhos de dólares. 

Os tipos de testes se mostram com aspectos de crueldade angustiante, entre 

mutilações, machucados severos, ingestões de produtos químicos e mortes compulsórias.  

Embora desde a antiguidade o homem tenha sido distinto dos animais por causa de 

aspectos como dignidade e sentimentos, ao longo dos anos, vêm se provando que os animais 

são sencientes, ou seja, possuem sentimentos, buscam segurança e bem estar, alguns chegam a 

alterar seu meio para conseguir isso. Tais características sempre foram consideradas 

exclusivas dos seres humanos. Diversos filósofos de épocas mais remotas, como Pitágoras já 

pregavam o comportamento moral do homem para com os animais, de modo que este não 

agisse com crueldade, devendo sempre protegê-los. Tal pensamento foi criando forma, 

ganhando adeptos e crescendo. 

Desde 1978 há a Declaração Universal dos Direitos dos Animais, que os protege 

como semelhantes ao homem, lhes conferindo direito à vida/existência, e impedindo o homem 

de exterminar ou violar seus direitos. 

A questão da experimentação animal sofreu então cortes quanto à sua liberdade. Os 

procedimentos envolvendo animais estão devidamente positivados, possuindo não só a 

Declaração Universal dos Direitos dos Animais, da qual o Brasil é signatário, mas também, 

dispositivos legais internos, como a Constituição Federal, que prevê a proteção animal. 

É necessário salientar que, apesar de haver controvérsias sobre a necessidade de 

experimentação animal, atualmente os animais encontram-se em situação de portadores de 

dignidade, e embora não sejam capazes de exercer direitos, são detentores destes, cabendo à 

fiscalização de cada Estado, para que tais direitos sejam resguardados. 
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